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Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Nos Açores, o movimento de ideias que pugnava pela necessidade dos poderes públicos tomarem a seu cargo os doentes mentais deu-se no fim do século passado. Nessa altura reclamava-se que a grande reforma iniciada na Europa, em 1792, ainda não tinha chegado cá pois não havia uma única estrutura para tratar condignamente esses doentes. 

O médico e autonomista açoriano Mont’Alverne de Sequeira, no seu livro sobre essa problemática, chamava a atenção para o abandono total a que esses doentes estavam votados, referindo que a sociedade dava uma cobertura mais ou menos eficaz a presos, indigentes e aos outros doentes, mas para os doentes mentais nada havia, e que muitos deles eram presos como se fossem criminosos ou então encerrados nas masmorras dos hospitais civis onde se decompunham em vida à mingua de luz e água.

Após um percurso complexo de cerca de 30 anos desde essa data, e de acordo com o preconizado como o mais adequado para o tratamento desses doentes, criaram-se na Região, na década de 20, as Casas de Saúde Psiquiátricas em São Miguel e na Ilha Terceira.

Durante anos essas Instituições foram acolhendo e tratando os doentes mentais, mas passaram a ser também uma espécie de asilo onde os doentes, mesmo equilibrados da sua doença, eram ali abandonados devido a rupturas sociofamiliares de diversa ordem. Por essa razão as Casas de Saúde Psiquiátricas passaram a ter um contigente de doentes institucionalizados cujos critérios de admissão eram mais de ordem social do que médico.

Assim foi sucedendo mesmo depois da evolução das intervenções terapêuticas, na sequência do progresso científico de disciplinas como a psiquiatria, psicologia e sociologia, entre outras, nestes últimos 50 anos, acabando por acontecer que em muitas dessas estruturas, através de internamentos prolongados, foram-se transformando em locais geradores de novas doenças, tão ou mais graves do que aquelas que levaram os doentes à instituição.

Foi, então, a partir dos anos 60, que na Europa e nos Estados Unidos se deu início à reforma da assistência psiquiátrica, procurando libertá-la das funções arcaicas de controlo social e segregação. Neste contexto cultural, a desinstitucionalização passou a ser a palavra de ordem.

A desinstitucionalização é, assim, um trabalho prático de transformação, um trabalho terapêutico, voltado para a reconstituição das pessoas, enquanto seres que sofrem de doenças crónicas, elas próprias causadoras de dificuldades de diversa ordem. É um trabalho que visa a transformação dos modos de viver a vida concreta no quotidiano. Visa uma existência mais rica em recursos, de possibilidades e de experiências, ou seja, uma existência em mudança. 

Com esta residência protegida, nascida do conhecimento referido, de experiências locais anteriores e da necessidade das diferentes instituições trabalharem em parceria para dar resposta a este tipo de doentes, contribuir-se-á, de certeza, para que estas pessoas, reinseridas fora da tutela da instituição que as tem acolhido, possam, através  da transformação da sua vida concreta do dia a dia, continuar o seu processo de desenvolvimento pessoal por forma a mudar os seus modos de viver no sentido das suas individuação e autonomia possíveis. 

Damos hoje, aqui, um passo de grande importância qualitativa, no conceito e na prática, entre as políticas regionais de inserção social.
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